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PLANO DE IMPLEMENTAÇÃO DA EDL 
DOMÍNIO D.1 «DESENVOLVIMENTO LOCAL DE BASE 

COMUNITÁRIA» 

 

1. CARATERIZAÇÃO DO GRUPO DE AÇÃO LOCAL 

NOME DO GAL: TAGUS- Associação para o Desenvolvimento Integrado do Ribatejo 

Interior   

NOME DA ENTIDADE GESTORA: TAGUS- Associação para o Desenvolvimento 

Integrado do Ribatejo Interior    

NIF:503265276 

NIFAP:7169044 

E-MAIL DA ENTIDADE GESTORA: tagus@tagus-ri.pt 

NOME DO RESPONSÁVEL: Conceição Pereira  

CARGO: Coordenadora Técnica  

CONTACTO DO RESPONSÁVEL (TLM):914909818 

E-MAIL DO RESPONSÁVEL: conceicao.pereira@tagus-ri.pt 

 

2. INVENTARIAÇÃO DAS TIPOLOGIAS DE INTERVENÇÃO  

 

A Estratégia de Desenvolvimento Local TAGUS 2027 – Valorizar o Ribatejo Interior, 

assenta na visão de um território com identidade para viver, trabalhar, visitar e 

investir, ancorada nos seus ativos estratégicos e na rentabilização das suas principais 

forças e potencialidades. No âmbito da definição estratégica apresentada na 1ª fase 

de pré-qualificação, foram definidos os seguintes domínios temáticos:  

1. Desenvolvimento económico assente na digitalização, na inovação e 

na qualificação, procurando responder aos desafios da atratividade das 

atividades ligadas ao mundo rural, da criação de novos negócios e empregos, 

e do desenvolvimento de projetos inovadores ancorados nos recursos 

endógenos do território.  

2. Alterações Climáticas e Sustentabilidade de Recursos refletindo sobre 

os desafios da promoção e proteção da biodiversidade e dos recursos naturais 

e da adaptação do território às alterações climáticas.  

3. Qualidade de Vida, Inclusão e Inovação Social enquanto domínios 

essenciais de intervenção no âmbito do progressivo envelhecimento e 

isolamento social da população, da promoção da qualidade de vida, da 

inclusão de migrantes e do apoio às famílias.  

4. Coesão interna, competitividade externa, dinamização e cooperação 

em rede enquanto domínio de resposta aos desafios do marketing territorial 

e da promoção turística, do despovoamento das zonas rurais, da articulação 

urbano rural com vista à atração de população jovem e da cooperação 

institucional e do trabalho em rede. 
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Responder a estes desafios requer uma ação direcionada para o aproveitamento e 

gestão de ativos e recursos que são considerados pilares estratégicos de 

desenvolvimento local, nomeadamente a valorização das atividades económicas de 

matriz rural, entre elas a agricultura e o agroalimentar, os produtos endógenos e 

tradicionais, em particular a vinha e o vinho, o sobreiro e a cortiça, o olival e o azeite, 

a gastronomia e o artesanato. Por outro lado, importa apoiar as ações que valorizem 

o comércio local e tradicional, que impulsionem o turismo assente nos recursos 

naturais de excelência nomeadamente os rios Tejo e Zêzere e as suas paisagens 

locais, e que preservem e valorizem o património material e imaterial revestido de 

grande autenticidade e singularidade.  

A qualidade de vida das famílias e da população são também áreas centrais que 

deverão ser apoiadas por forma a promover um território capaz de garantir as 

condições necessárias para a fixação e atração das famílias.  

Assim, de acordo com os desafios identificados e os domínios temáticos estabelecidos 

para o território do Ribatejo Interior, considera-se determinante para a concretização 

da EDL TAGUS 2027 a implementação das seguintes tipologias de intervenção:  

▪ D.1.1.1.1 Pequenos investimentos na bioeconomia e na economia circular; 

▪ D.1.1.1.2 Pequenos investimentos na exploração agrícola;  

▪ D.1.1.1.3 Investimentos em diversificação, comércio e serviços associados;  

▪ D.1.1.1.4 Inovação na comercialização, cadeias curtas e mercados locais; 

▪ D.1.1.1.5 Conservação e valorização do património rural, natural, cultural e 

gastronómico (incluindo Aleias Inteligentes); 

▪ D.1.1.1.2 Cooperação; 

▪ D.1.2 Gestão, acompanhamento e avaliação da estratégia e sua animação.  

 

Considera-se que estas tipologias serão determinantes para promover a dinamização 

e diversificação económica local, apoiando e criando novas empresas e pequenos 

negócios de base local ou apoiar a expansão de micro e pequenas empresas já 

existentes, designadamente na área da exploração de produtos locais e endógenos e 

na sua valorização junto do consumidor, que sejam geradores de novos empregos, 

que estimulem a inversão do declínio das atividades económicas de matriz rural. Para 

além disso permitirá promover e apoiar a conservação, proteção, promoção e 

desenvolvimento do património natural e cultural, e o desenvolvimento de serviços 

e infraestruturas que permitam aumentar a qualidade de vida da população, fazendo 

do território do Ribatejo Interior um território de referência.  

 

 

3. METAS A CONTRATUALIZAR POR INDICADOR DE RESULTADOS  

 

INDICADORES 
EXERCICIO FINANCEIRO 

2024 2025 2026 2027 2028 2029 TOTAL 

R.9 - Número de agricultores que 

recebem um apoio ao investimento para 

reestruturar e modernizar, incluindo 

melhorar a eficiência dos recursos 

0 4 5 3 2 1 15 

R.10 - Número de explorações agrícolas 

que participam em agrupamentos de 

produtores, organizações de 

produtores, mercados locais, circuitos 

de cadeias de abastecimento curtas e 

regimes de qualidade apoiados pela PAC 

0 2 3 3 1 1 10 
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R.37 - Novos empregos apoiados no 

âmbito de projetos da PAC 0 1 2 2 1 0 6 

R.39 - Número de empresas rurais, 

incluindo empresas do setor da 

bioeconomia, desenvolvidas com apoios 

da PAC 

0 2 3 3 1 1 10 

R.40 Número de estratégias «Aldeias 

inteligentes» apoiadas 0 0 1 0 0 0 1 

R.41 - Percentagem da população rural 

que beneficia de um melhor acesso a 
serviços e infraestruturas graças ao 

apoio da PAC 

0% 2% 3,5% 5% 7,5% 12% 30% 

 

 

4. ESTRATÉGIA DE COOPERAÇÃO – FUNDAMENTAÇÃO E IMPACTO NAS EDL E 

NO TERRITÓRIO  

 

A cooperação continuará a ser uma área importante que permitirá implementar novas 

estratégias de divulgação, promoção e troca de experiências com outros territórios 

nacionais e transnacionais, essenciais para o desenvolvimento de know how e ganhos 

de eficiência e recursos na resposta a problemas e desafios comuns dos territórios. 

Envolve um processo de troca de experiências e conhecimentos, possibilita o 

desenvolvimento de um conjunto de ações de interesse comum com o objetivo de 

colmatar insuficiências verificadas a nível económico, social e ambiental.  

Nos anos transatos foram sedimentadas alianças de cooperação com entidades 

públicas e privadas, nomeadamente com outros Grupos de Ação Local e entidades 

transnacionais que permitiram estabelecer uma base sólida de redes de maior 

alcance nacionais e transnacionais. Entre os projetos de cooperação e 

desenvolvimento poder-se-ão destacar como os mais impactantes para o território:  

▪ Terras de Lusofonia: projeto desenvolvido com a participação de entidades 

nacionais, na sua grande maioria GAL, e parceiros da CPLP. Teve por base a 

criação de uma estratégia de aproximação aos países de expressão de língua 

portuguesa, reforçando a identidade e cultura, interligando agentes 

económicos, turísticos, etc.   

▪ Água, Agricultura e Sustentabilidade: projeto de cooperação liderado pela 

ADER-AL e como GAL parceiros a APRODER e a TAGUS, com o objetivo de 

valorizar, desenvolver e valorizar o tecido económico e social dos territórios 

rurais envolvidos através de uma temática comum: água, agricultura e 

sustentabilidade. 

▪ Bioeconomia: cooperação para uso sustentável dos recursos naturais locais 

e criação de emprego. Caracterizado por uma parceria de 11 GAL, o objetivo 

consistiu em valorizar os produtos locais das zonas rurais. Princípios como a 

proteção ambiental e da biodiversidade, o uso dos recursos naturais locais de 

forma sustentável, fortalecimento dos mercados locais e cooperação entre 

produtores e indústria transformadora, estiveram na base deste projeto.  

▪ Cooperação Transnacional Produtos e Territórios: projeto que reúne 

uma parceria representativa de 38 municípios de Norte a Sul do interior do 

país, agregando mais de 200 produtores e artesãos.  

▪ Turismo Náutico de Águas de Interior – Barragens & Lagos. Projeto de 

cooperação desenvolvido por uma parceria transnacional composta por vários 

GAL e entidades de Espanha. Os territórios abrangentes foram territórios 
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envoltos das maiores barragens da Península Ibérica, tendo sido valorizado o 

potencial endógeno existente relacionado com albufeiras e lagos numa 

perspetiva de promoção do turismo náutico;  

▪ Tejo Vivo – Rede para a Valorização dos Territórios do Tejo: projeto 

desenvolvido por uma parceria interterritorial com um elo de ligação comum, 

o rio Tejo. Os territórios envolvidos caracterizam-se por uma cultura, tradição, 

história, produtos e natureza muito influenciados pela proximidade e 

passagem do rio Tejo, sendo um dos seus principais objetivos a sua 

valorização.  

Foram projetos de cooperação que versaram áreas temáticas fundamentais para o 

território cuja pertinência continua a ser valorizada no âmbito da atual EDL,  e sobre 

as quais se pretende dar continuidade neste próximo período programático:   o 

turismo, com especial destaque para o turismo náutico assente na promoção dos rios 

e das albufeiras, mas também o turismo de segmentos específicos, nomeadamente 

o turismo literário; a sustentabilidade e desempenho ambiental do território; a 

valorização dos produtos endógenos, da alimentação saudável e do artesanato. Para 

além destas áreas, as ligações urbanas rurais através do desenvolvimento de Aldeias 

Inteligentes será uma área a promover no âmbito de projetos nacionais e 

internacionais, por forma a responder ao desafio da fixação e atratividade das aldeias 

como lugares de excelência para viver, trabalhar ou investir.   

Estas áreas serão fundamentais para se alcançar os objetivos de coesão interna, da 

atratividade de pessoas e de investimentos, e da inversão do despovoamento dos 

territórios preconizada na EDL Ribatejo Interior 2030.  Esta cooperação inter-regional 

e internacional permitirá ciar escala e acrescentar valor aos produtos do território, 

dinamizar e capitalizar recursos, disseminar resultados e boas práticas e promover a 

afirmação do território em contexto nacional e internacional, contribuindo fortemente 

para a concretização do enfoque temático previsto na EDL: promover a coesão 

interna, a competitividade externa, a dinamização e a cooperação em rede.  

 

 

5. DISTRIBUIÇÃO FINANCEIRA POR TIPOLOGIAS DE INTERVENÇÃO  

 

INTERVENÇÃO / TIPOLOGIA DE INTERVENÇÃO DESPESA PÚBLICA (€) 

D.1.1. ESTRATÉGIAS DE DESENVOLVIMENTO LOCAL 1 660 801,03 € 

D.1.1.1 - IMPLEMENTAÇÃO DAS ESTRATÉGIAS 1 550 080,96 €  

D.1.1.1.1 - Pequenos investimentos na bioeconomia e economia circular 387 520,24 € 

D.1.1.1.2 - Pequenos investimentos na exploração agrícola 310 016,20 € 

D.1.1.1.3 - Investimentos em diversificação, comércio e serviços associados 387 520,24 € 

D.1.1.1.4 - Inovação na comercialização, cadeias curtas e mercados locais 77 504,04 € 

D.1.1.1.5- Conservação e valorização do património rural, natural, cultural e 

gastronómico (incluindo Aldeias Inteligentes) 
387 520,24 € 

D.1.1.2 - COOPERAÇÃO 110 720,07 € 

D.1.2 - GESTÃO, ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO DA ESTRATÉGIA E SUA 

ANIMAÇÃO 
553 600,35 € 

TOTAL  2 214 401,38€ 
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Pressupostos e fundamentação da distribuição de verbas 

 

A distribuição de verba por tipologia de investimento teve em consideração aquelas 

que são consideradas as áreas e necessidades emergentes para o território e os 

objetivos estratégicos definidos para este novo quadro comunitário nomeadamente 

favorecer o desenvolvimento económico em particular o de matriz rural, estimulando 

a criação de emprego e a valorização dos recursos e produtos endógenos, mas 

também promover a qualidade de vida da população por via do apoio ao 

desenvolvimento de serviços à comunidade, invertendo a fuga da população para os 

grandes centros urbanos,  promover a cultura e o património material e imaterial e  

estimular o turismo como fator de dinamismo económico e social do território.      

Importa por isso apoiar os investimentos a realizar nas áreas de cariz rural, 

alavancado o seu potencial de desenvolvimento do território, de atração e de fixação 

da população jovem, com efeitos na dinâmica económica, mas também na promoção 

da paisagem, da sustentabilidade e da atratividade do território.  

Tendo em conta o racional de prioridades definidas na fase de desenvolvimento da 

estratégia para o território TAGUS e o histórico de execução das medidas de 

intervenção nos anteriores períodos programáticos, foi efetuada a seguinte 

distribuição do valor total de despesa pública: 

D.1.1.1. Estratégias de Desenvolvimento Local (70%) 

D.1.1.2. Cooperação (5%) 

D.1.2. Gestão, Acompanhamento e Avaliação da Estratégia e sua implementação 

(25%) 

Para além do valor afeto à cooperação, uma área de intervenção fundamental para 

este território pelos motivos explanados no ponto anterior e da verba considerada 

para a gestão, acompanhamento e avaliação, áreas fundamentais para assegurar 

com eficácia o desempenho e a concretização da EDL, o restante valor (1 550 080 €) 

foi distribuído de acordo com as seguintes percentagens:  

D.1.1.1.1 Pequenos investimentos na bioeconomia e economia circular (25%) 

D.1.1.1.2 Pequenos investimentos na exploração agrícola (20%) 

D.1.1.1.3 Investimentos em diversificação, comércio e serviços associados (25%) 

D.1.1.1.4 Inovação na comercialização, cadeias curtas e mercados locais (5%) 

D.1.1.1.5 Conservação e valorização do património rural, natural, cultural e 

gastronómico - incluindo Aldeias Inteligentes (25%).  

A percentagem mais reduzida atribuída à tipologia “Inovação na comercialização, 

cadeias curtas e mercados locais” não significa que esta tipologia de investimento 

assuma uma menor importância para o território, mas considerou-se prioritário 

apoiar as ações que contribuem de forma mais direta na promoção do 

desenvolvimento económico, na competitividade e inovação das empresas e na 

promoção e valorização do território. Importa referir neste contexto que a dificuldade 

de atribuição de uma maior percentagem do valor total de despesa pública às 

diferentes tipologias, é uma demonstração da insuficiente dotação financeira 

atribuída à EDL TAGUS 2027 – Valorizar o Ribatejo Interior, facto que é motivo de 

preocupação para a Parceria Territorial, e que terá consequências profundas na 

coesão social e económica do território. Implicará inevitavelmente um número muito 

reduzido de projetos quando comparado com os anteriores quadros comunitários, 

sendo notoriamente um retrocesso na resposta às necessidades do território, com 
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repercussões e estrangulamentos no desenvolvimento local, e em particular na 

metodologia LEADER.  

 

6. DISPOSITIVOS PARA ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO DAS EDL  

 

6.1 - Modelo organizacional da parceria 

A TAGUS é a Entidade Gestora (EG) responsável pela candidatura perante as 

Autoridades de Gestão e Pagamento e pela dinamização e coordenação das 

atividades e ações inscritas na EDL aprovada, assim como pelo processo de 

envolvimento dos parceiros cabendo-lhe, ainda, a coordenação do trabalho dos 

parceiros nas diferentes atividades de dinamização da EDL. 

A coordenação e gestão da atividade da Parceria assenta na existência de uma 

Entidade Gestora, um Órgão Deliberativo, um Órgão de Gestão e um Órgão 

Fiscalizador. 

 A Assembleia Geral de Parceria é o órgão deliberativo e é constituído pela totalidade 

dos parceiros em efetividade de funções e tem como atribuições discutir, promover 

o acompanhamento e avaliação da EDL assim como a deliberação dos atos associados 

às candidaturas aprovados no âmbito do PEPAC.  

 O Órgão de Gestão é constituído por 7 (sete) elementos, na sua maioria de natureza 

privada, refletindo de forma proporcional a composição da Parceria Territorial, além 

de 2 (dois) suplentes. Ao órgão de Gestão compete:  

-  Garantir, de forma eficiente e eficaz, a dinamização e gestão da EDL;  

- Assegurar a participação dos parceiros locais na implementação, no 

acompanhamento e na avaliação da estratégia definida e cumprir com as 

recomendações decorrentes dessa participação, e, se necessário, propor à 

Assembleia Geral da Parceria Territorial alterações na EDL, de forma a alcançar os 

objetivos propostos;  

- Representar a Parceria junto das autoridades nacionais e comunitárias;  

-  Elaborar o seu Regulamento Interno de Funcionamento (aprovado na Assembleia 

da Parceria Territorial realizada a 24/06/2024).  

O Órgão de Fiscalização da Parceria é o Conselho Fiscal constituído por um 

Presidente, um Vice-Presidente e um Secretário.  Compete ao Conselho Fiscal 

fiscalizar os atos do Órgão de gestão, dar parecer sobre os relatórios de execução da 

EDL a submeter à Assembleia Geral da Parceria Territorial e velar pelo cumprimento 

das disposições legais e estatutárias.   

Estes três órgãos com competências distintas asseguram que a EDL seja dinamizada, 

executada, gerida, monitorizada e avaliada de forma eficiente, transparente e 

participada.  

Acrescenta-se, ainda, que a TAGUS tem implementado um sistema interno que 

segrega as funções de verificação administrativa da análise financeira para as 

candidaturas apresentadas e que separa, igualmente, as competências de análise 

das de aprovação, pois nenhum dos elementos que analisa tem qualquer poder 

decisório no Órgão de Gestão. Ou seja, enquanto a verificação dos diferentes 

parâmetros de uma candidatura (por exemplo, a elegibilidade do beneficiário, da 

operação e do enquadramento na estratégia) são tarefas atribuídas a um gestor da 

ETL, a análise dos pedidos de pagamento (nomeadamente, a sua elegibilidade 

documental e contabilística) são tarefas alocadas a outro técnico da área financeira. 
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Por sua vez, o técnico coordenador acompanha e valida a execução técnica e 

financeira das candidaturas e é interlocutor junto do Órgão de Gestão.  

 
 

 

6.2 – Mobilização e participação dos parceiros 
 

A Parceria Territorial é composta por 49 membros, na sua grande maioria privados 

(68%). Representa uma parceria com elevado grau de maturidade, passando de 35 

parceiros no DLBC 2020, para 49 parceiros com elevada representatividade de vários 

setores: Economia Social, Educação e Alimentação (Literacia Alimentar), Agricultura, 

Floresta e Alimentação, Turismo, Cultura e Património, Empreendedorismo e 

Ambiente e Ação Climática. Esta representatividade alargada estimula a criação de 

relações multissetoriais, e uma reflexão alargada dos processos a desenvolver no 

âmbito da EDL.  

Na primeira fase de desenvolvimento da EDL, procurando envolver os principais 

atores do território foram realizados 6 Focus Group temáticos: (1) Economia Social, 

(2) Educação e Alimentação (Literacia Alimentar), (3) Agricultura, Floresta e 

Alimentação, (4) Turismo, Cultura e Património, (5) Empreendedorismo e (6) 

Ambiente e Ação Climática. Foi também aberto espaço à contribuição da comunidade 

em geral, tendo para tal disponibilizado um inquérito online, ao qual responderam 81 

pessoas, permitindo recolher as suas opiniões sobre as áreas estratégicas a 

desenvolver no território.  

Na fase de implementação da EDL será dada continuidade a este trabalho de 

envolvimento e participação ativa dos parceiros, nomeadamente através das 

Assembleias de Parceira, Órgão com assento de todos os parceiros, onde serão 

realizadas as assembleias gerais previstas no regulamento de funcionamento da 

parceria (em anexo) bem com as que vierem a ser consideradas extraordinariamente 

necessárias para assegurar a execução da EDL.  Para além disso, todos os elementos 

da parceria territorial serão convidados e estimulados a participar ativamente em 

todos os encontros, sessões e atividades desenvolvidos no âmbito GAL, 

nomeadamente:  

▪ Sessões de divulgação e esclarecimento dos incentivos existentes para o 

território no âmbito da concretização da EDL Tagus Ribatejo Interior; 

▪ Conferências, seminários e encontros de disseminação e partilha de 

informação com vista ao desenvolvimento do território; 

▪ Inclusão em grupos de trabalho/reuniões/workshops temáticos onde os 

parceiros poderão apresentar ideias, esclarecer dúvidas, discutir questões de 

interesse comum, explorar oportunidades de colaboração, promover a troca 

de conhecimento e favorecer a cooperação multissetorial entre os vários 

agentes e parceiros do território.  

 

 

6.3 – Mecanismos de animação e acompanhamento da EDL 

 

 

Um dos mecanismos de acompanhamento e avaliação interna para garantir a 

monitorização e o reajustamento da EDL será através da realização contínua de 

reuniões do Órgão de Gestão para validar as pontuações, aprovar os pedidos de apoio 

e estar a par das atividades desenvolvidas pela equipa técnica local. Para tal serão 



                           
 

Página 8/13 

realizadas reuniões regulares do Órgão de Gestão com o apoio da ETL por forma a 

garantir a monitorização regular dos indicadores, identificação de constrangimentos 

e necessidades detetadas no decorrer da implementação e apoio aos projetos por 

forma a traçar atempadamente mecanismos e ações que as corrijam e ultrapassem.  

Para além disso, serão elaborados relatórios anuais de atividade, que serão 

apresentados, discutidos a aprovados em Assembleia Geral da Parceria Territorial, e 

posteriormente apresentados às Autoridade de Gestão, publicados no site da TAGUS 

e difundidos em eventos públicos que se venham a considerar pertinentes, tornando 

a informação acessível a todos os interessados.  Os relatórios anuais versarão sobre 

as atividades desenvolvidas, destacando os progressos alcançados, os desafios 

enfrentados e os resultados obtidos.  

Por forma a aferir o estado de concretização dos indicadores de resultado a ETL 

promoverá a realização de auditorias internas de verificação e controlo dos pedidos 

de apoio aprovados. Estas ações permitirão validar in loco os dados fornecidos pelos 

promotores dos projetos, relativos à implementação dos mesmos garantindo que os 

investimentos realizados estão conforme as candidaturas submetidas e calcular a 

taxa de concretização, sendo posteriormente relatórios de verificação e avaliação. 

Para avaliar a qualidade dos serviços prestados será disponibilizado um inquérito por 

questionário aos beneficiários que irá permitir avaliar critérios como a qualidade dos 

serviços prestados pela ETL, constrangimentos e sugestões de melhoria 

relativamente à apresentação de candidaturas, à submissão de pedidos de 

pagamento, entre outros aspetos.  

A ETL reunirá com uma periodicidade regular por forma a efetuar a monitorização 

trimestral da execução da estratégia de desenvolvimento local, o planeamento dos 

trabalhos e a monitorização dos resultados através de uma metodologia de 

planeamento das atividades, nomeadamente dos avisos de abertura para as 

diferentes tipologias de intervenção e de controlo da taxa de concretização de 

projetos aprovados.   

Por forma a assegurar uma maior taxa de concretização de candidaturas de 

beneficiários e de execução da dotação financeira, com uma periodicidade regular, 

serão desenvolvidas sessões coletivas de esclarecimento sobre as medidas de apoio 

existentes, convidando e estimulando a comunidade, nomeadamente os potenciais 

beneficiários, a realizar manifestações de interesse para apresentação de candidatura 

às linhas de investimento disponíveis, possibilitando que atempadamente as ideias 

de projeto possam ser trabalhadas com a ETL, verificando-se desde logo questões 

essenciais de elegibilidade e de admissibilidade de projetos. Este trabalho permitirá, 

ainda, que os potenciais beneficiários possam esclarecer dúvidas concretas e precisas 

sobre os critérios que serão estabelecidos para apoio financiamento no âmbito das 

várias tipologias de intervenção.  

Para além dos mecanismos de monitorização e acompanhamento identificados serão 

também desenvolvidas iniciativas que permitirão o acompanhamento e avaliação da 

EDL pela comunidade através da organização de encontros/debates públicos gerais 

ou setoriais permitindo que beneficiários, entidades públicas e privadas, tecido 

associativo e sociedade civil em geral participem e reflitam sobre o grau de 

concretização da estratégia, as necessidades de correção e as oportunidades de 

melhoria.   
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6.4 – Dispositivos técnico-administrativos 

 

No sentido de assegurar as condições técnico administrativa a TAGUS coloca ao 

dispor da EDL uma equipa técnica multidisciplinar dedicada e responsável pela sua 

gestão e dinamização. Esta equipa com formação, competências diversificadas e com 

experiência na gestão de instrumentos de política de desenvolvimento local 

demonstrada na execução do DLBC Rural 2020, assegurará o plano de 

implementação, animação e cooperação no âmbito da EDL 2030. É composta por 

uma Coordenadora a quem competirá assegurar a coordenação geral das atividades, 

com formação na área da Gestão, 1 Técnico Superior de Geografia, 1 Técnico 

Superior de Comunicação, 1 Técnico Superior na área da Engenharia Agronómica e 

3 Técnicos para apoio na área da contabilidade, pedidos de pagamento e organização 

de eventos. 

Todos estes elementos possuem contrato de trabalho a tempo inteiro com a TAGUS 

e relação e experiência de trabalho consolidadas.  

A multidisciplinaridade dos elementos da equipa técnica garantirá a capacidade 

técnica necessária à execução da EDL, em particular na:   

- Análise e parecer técnico e financeiro de projetos apresentados às tipologias de 

intervenção.  

- Acompanhamento de proximidade aos beneficiários dos projetos aprovados;  

- Desenvolvimento dos relatórios de monitorização e avaliação da EDL; 

- Desenvolvimento e execução das atividades de animação e de cooperação a 

desenvolver no território; 

- Articulação e cooperação com as entidades do território e apoio na dinamização da 

parceria territorial.  

 

O modelo organizacional e funcional da TAGUS já se encontra definido, com evidente 

capacidade técnica e larga experiência acumulada na gestão de fundos comunitários. 

Relativamente à sua organização processual, toda a documentação, que dá entrada 

na TAGUS, encontra-se registada com um código específico de enquadramento, 

arquivada em suporte físico e digital, é apresentada à Técnica Coordenadora que 

indica o despacho para o técnico/departamento que vai efetuar o tratamento da 

informação. 

Relativamente às regras da publicitação dos fundos, além das normas previstas na 

legislação, utiliza igualmente os diversos meios de comunicação de que dispõe (site, 

newsletters, contactos com a imprensa, rádios e programas de televisão, redes 

sociais, etc.) para a divulgação das várias iniciativas em que a TAGUS se envolve, 

bem como das atividades dos seus beneficiários e parceiros. 

A contabilidade da TAGUS é feita nos serviços internos da Associação, no programa 

GPME.NET- Software de gestão, com o apoio de um gabinete de contabilidade como 

assessor externo. Este modelo de funcionamento tem-se mostrado claramente 

positivo, na medida em que os documentos contabilísticos nunca abandonam a 

organização, são classificados diretamente no original, os mapas financeiros, tais 

como balancetes são retirados de imediato do sistema, os desvios entre o 

orçamentado previsional e o real são monitorizados, e num curto espaço de tempo 

prestam-se os esclarecimentos necessários às entidades de controlo. 
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Anualmente são produzidos o relatório e o plano de atividades e contas para o ano 

seguinte, com o relatório de encerramento de contas e avaliação de atividades são 

verificados os desvios e as respetivas justificações para as suas ocorrências. 

Conforme o previsto estatutariamente os documentos são aprovados em Assembleia 

e encontram-se disponíveis ao público no site da TAGUS em www.tagus-ri.pt. 

Todos os procedimentos de aquisição de bens e serviços cumprem com a legislação 

do código da contratação e nos ajustes diretos é sempre feito convite a pelo menos 

três entidades e são cumpridos todos os trâmites implícitos pela legislação. 

A estrutura orgânica da TAGUS, ainda que de modo informal, já se encontra 

organizada em função das tarefas e responsabilidades acometidas a cada técnico. Ao 

nível da Equipa Técnica Local (ETL), a TAGUS atualmente é composta por quatro 

técnicos superiores, distribuídos em dois departamentos, a quem são atribuídas ao 

primeiro as funções de gestão, e ao segundo as de animação e dinamização da 

Estratégia Local de Desenvolvimento (EDL). 

Atendendo às competências técnicas e experiência existentes no seio da TAGUS, esta 

associação tem sido convidada por diversas entidades públicas e privadas para 

colaborar na organização e montagem de exposições várias e ações de divulgação e 

promoção dos agentes e recursos da região, sentindo-se claramente a necessidade 

de continuar com as suas competências e capacidades de resposta no âmbito da 

Estratégia de Desenvolvimento Local 2023-2027 da TAGUS para responder aos novos 

desafios que agora se lhe apresentam durante os próximos 5 anos. 

 

6.5 – Acompanhamento e monitorização da EDL 

 

O acompanhamento e monitorização da EDL será garantido através de um conjunto 

de ações que serão desenvolvidos ao logo de todo o período de execução da EDL, 

nomeadamente através de visitas e reuniões periódicas com os beneficiários dos 

projetos por forma a assegurar o calendário da execução física e financeira e diminuir 

as situações relacionadas com desistências de projetos aprovados. Estas sessões 

individuais com os beneficiários permitirão, ainda, aconselhar e dar orientações úteis 

por forma a suprimir eventuais dificuldades e constrangimentos por parte dos 

beneficiários, favorecendo uma lógica de intervenção assente na proximidade e 

cooperação e na antecipação de desvios aos indicadores contratualizados.   

Para além deste acompanhamento individualizado com os beneficiários dos projetos 

serão, ainda, desenvolvidas sessões de trabalho em grupo onde serão desenvolvidos 

temas de interesse relacionados com a gestão eficiente dos projetos e a partilha de 

boas práticas entre beneficiários e empreendedores locais que já tenham sido 

beneficiários no âmbitos destas tipologias de intervenção, assegurando para além de 

um maior capacitação dos beneficiários, o desenvolvimento de redes de contacto 

entre beneficiários que serão uteis para o sucesso dos projetos apoiados.  

 

 

 

6.6 – Animação e promoção territorial 

 

Com o objetivo de animar e promover o território e de aproximar e mobilizar a 

comunidade local serão desencadeadas um conjunto de ações, nomeadamente:   

- Ações de informação aos potenciais beneficiários e à população local sobre os apoios 

previstos no âmbito da EDL; 
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- Organização de seminários, colóquios e conferências nas diversas áreas de atuação;  

- Reuniões e Grupos de trabalho setoriais com o objetivo de criar núcleos de atuação 

setorial para impulsionar iniciativas comuns articuladas;  

- Ações de capacitação institucional no âmbito dos domínios temáticos da EDL e dos 

objetivos estratégicos definidos.  

 

6.7 – Publicitação da EDL e dos seus resultados 
 

De forma a assegurar a difusão da EDL e dos seus resultados, a TAGUS recorrerá aos 

diversos meios disponíveis, procurando que a informação consiga chegar ao maior 

número de pessoas possível.  Para tal serão realizadas as seguintes ações:  

- Envio de newsletters regulares com informação respeitante a ações a dinamizar no 

território, lançamento de avisos de abertura para as medidas de apoio previstas e 

identificação de projetos aprovados, entre outra informação relevante; 

- Comunicados de imprensa para divulgar os programas de apoio e ações de 

dinamização;  

- Atualização do site com a informação do novo período de programação e das 

tipologias de intervenção a executar pela TAGUS no âmbito da EDL; 

- Utilização das redes sociais (Facebook, Instagram e LinkedIn) para interagir de 

forma direta com a população; 

- Sessões públicas para difusão, análise e discussão das ações e iniciativas 

desenvolvidas;   

- Flyer institucional de divulgação e informação relativamente às várias medidas de 

apoio;  

- Suportes promocionais de divulgação das fontes de financiamento nos projetos/ 

equipamentos comparticipados e disponibilização de imagem oficial para placas 

permanentes;  

- Publicação no site oficial da TAGUS (www.tagus-ri.pt) das listagens dos projetos 

aprovados.  

A divulgação das medidas de apoio e dos avisos disponíveis terá um impacto 

determinante na execução da EDL pelo que a comunicação e divulgação dos Avisos 

de Abertura será trabalhada, também, num formato de cooperação com as Juntas de 

Freguesia e Entidades Locais, através da realização de sessões coletivas de 

divulgação e informação, por forma a assegurar que a informação alcance o maior 

número de pessoas, em particular as das freguesias mais rurais.   
 

 

7. ÓRGÃO DE GESTÃO   

(Elencar as entidades que farão parte do OG do GAL e as suas funções, incluindo suplentes. 
Deve ser em número ímpar, no mínimo de 5 elementos efetivos, maioritariamente 

privados) 

 

Entidade Função Efetivo/Suplente Privado/público 

Câmara Municipal 
de Abrantes 

Presidência  Efetivo Público 

Câmara Municipal 
de Constância  

Vice-Presidência Efetivo Público 

Câmara Municipal 
de Sardoal 

Tesoureiro Efetivo Público 

Associação dos 
Agricultores dos 

Vogal Efetivo Privado 

http://www.tagus-ri.pt/
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Concelhos de 

Abrantes, 
Constância, Sardoal 
e Mação 

ACE – Associação 
Comercial e 

Empresarial de 
Abrantes, 
Constância, 
Sardoal, Mação e 
Vila de Rei 

Vogal Efetivo Privado 

NERSANT - 

Associação 
empresarial da 
região de santarém 

Vogal Efetivo Privado 

Palha de Abrantes-

Associação de 

Desenvolvimento 
Cultural 

Vogal Efetivo Privado 

Os “Quatro Cantos 
do Cisne” - 
Associação para o. 
Desenvolvimento 

Social e 
Comunitário 

Vogal Suplente Privado 

TAGUSVALLEY – 
Associação para a 
Promoção e 
Desenvolvimento 

do Tecnopolo do 
Vale do Tejo 

Vogal Suplente Privado 

 
 

8. ESTRUTURA TÉCNICA LOCAL  

(Elencar os elementos que fazem parte da estrutura, Nome, NIF, formação académica e 
experiência profissional, tipo de contrato, bem como tarefas a desempenhar, 
nomeadamente, coordenador, técnico analista, animador, administrativo, etc. Nos casos 
em que os recursos humanos ainda não estejam contratados informar sobre a formação 

académica preferencial) 
 

Nome NIF 
Formação 
Académica 

Experiência 
profissional 

Tipo de 
contrato 

Tarefas a 
desempenhar 

Maria da 
Conceição 

Pereira 
201247135 

Licenciatura 
em Gestão 

de Empresas. 

Pós-
Graduação 
em Gestão 

em setor 
público 

25 anos 
Contrato 

sem termo 
Técnica 

coordenadora 

Vera Lúcia 
Almeida 
Vicente 

226520439 

Licenciatura 

em 
Comunicação 

Social 

17 anos 
Contrato 

sem termo 
Comunicação 

 
 

Vera Lúcia 
Cavaco 
Falcão 

229950230 

Licenciatura 
em 

Geografia, 
vertente 

16 anos 
Contrato 

sem termo 

Técnica de 
desenvolvimento 

local, analise 
projetos e 
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geografia 

humana 

animação 

territorial 

Catarina 
Cláudia 

Lourenço 
217839053 

Mestrado em 
Engenharia 
Agronómica 
Licenciatura 

em 
Engenharia 
de Ciências 
Agrárias – 

ramo 
Agrícola 

4 anos 
Contrato 

sem termo 

Técnica de 
desenvolvimento 
local, animação 

territorial e 
agricultura 

 
Tiago 

Alexandre 
Silva 

Pombo  

212307029 

Ensino 

Secundário 
(12º ano) 

19 anos 
Contrato 

sem termo 

Contabilidade, 
analise de 
pedidos de 
pagamento 

externos e 
execução de 
pedidos de 

pagamento 
internos 

 
Luís Filipe 
Quintas 

Grácio 
Salgueiro 

216362032 
Ensino 

secundário 

(12º ano)   

10 anos 
Contrato 

sem termo 

Apoio à 
organização de 

eventos  

 
Barbara 
Damas 
Bretes  

 
 

262321408 
Ensino 

secundário 
(12º ano)  

5 anos 
Contrato 

sem termo 

Análise de 
pedido de 

pagamentos  

 
 

ENTREGA DA CANDIDATURA  

A candidatura deve ser enviada, em formato pdf, para o email sec.ag@pepacc.pt. 

 

mailto:sec.ag@pepacc.pt

